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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 9/2000

de 8 de Janeiro

Os Decretos-Leis n.os 14/99, de 12 de Janeiro, 312/88,
de 7 de Setembro, na redacção do Decreto-Lei n.o 178/91,
de 14 de Maio, proíbem a introdução no território nacio-
nal e comunitário de batata-semente quando originária
de determinados países.

No entanto, e dado o interesse manifestado pelos
operadores económicos, Portugal solicitou junto da
Comissão das Comunidades Europeias autorização para
importar batata-semente do Canadá.

Face ao pedido apresentado e na sequência da apro-
vação da Decisão n.o 1999/742/CE, da Comissão, de 4
de Novembro, publicada no Jornal Oficial das Comu-
nidades Europeias n.o L 297, de 18 de Novembro, que
prorroga até 31 de Março de 2002 o prazo de validade
das decisões de equivalência relativas à comercialização
de batata-semente originária de países terceiros, bem
como, da aprovação da Decisão n.o 1999/751/CE, da
Comissão, de 4 de Novembro, publicada no Jornal Oficial
das Comunidades Europeias, n.o L 299, de 20 de Novem-
bro, dirigida aos Estados membros seus destinatários,
Portugal, Grécia, Espanha e Itália, que estabelece as
condições para a importação de batata-semente do
Canadá, importa dar forma às referidas condições.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 14/99, de 12 de Janeiro, e na sub-
alínea v) da alínea c) do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 312/88, de 7 de Setembro, na redacção do Decre-
to-Lei n.o 178/91, de 14 de Maio:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o O prazo de validade das decisões de equivalência
relativas à comercialização de batata-semente originária
de países terceiros termina em 31 de Março de 2002,
de acordo com o disposto na Decisão n.o 1999/742/CE,
da Comissão, de 4 de Novembro, publicada no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias, n.o L 297, de 18
de Novembro.

2.o É autorizada a importação de batata-semente da
variedade Kennebec, originária do Canadá, durante os
períodos de 15 de Janeiro a 31 de Março de 2000, de
1 de Dezembro de 2000 a 31 de Março de 2001 e de
1 de Dezembro de 2001 a 31 de Março de 2002, sendo
que a data de 31 de Março dos referidos anos corres-
ponderá ao último dia de entrada no território nacional,
desde que cumpridas as exigências constantes da Decisão
n.o 1999/751/CE, da Comissão, de 4 de Novembro, publi-
cada no Jornal Oficial das Comunidades Europeias, n.o
L 299, de 20 de Novembro, dirigida aos Estados membros
seus destinatários, Portugal, Grécia, Espanha e Itália.

3.o Os importadores desta batata-semente devem parti-
cipar à Direcção-Geral de Protecção das Culturas (DGPC),
com a antecedência mínima de oito dias, os quantitativos
a importar e a data provável da importação da batata,
bem como a localização dos respectivos armazéns.

4.o A batata-semente a importar ao abrigo da presente
portaria só poderá ser introduzida no País através dos
portos de Aveiro, Leixões e Lisboa.

5.o Quando da chegada ao nosso país, a batata-se-
mente será sujeita a inspecção fitossanitária, de acordo
com o previsto na legislação em vigor.

6.o De cada um dos lotes importados será retirada
amostra de 200 tubérculos por cada 25 t ou parte, a
qual será submetida a testes laboratoriais oficiais com
vista à detecção da bactéria Clavibacter michiganensis
ssp. sepedonicas, devendo os lotes ficar separados e sob
controlo oficial até que seja concedida autorização ofi-
cial para a sua comercialização ou utilização.

7.o A autorização referida no número anterior só será
concedida se o resultado da inspecção fitossanitária e
dos testes oficiais efectuados revelar que a batata-se-
mente se encontra nas condições sanitárias exigidas pela
legislação em vigor.

8.o A circulação, comercialização e plantação de bata-
ta-semente importada só é autorizada no interior do
território nacional, com excepção da Região Autónoma
dos Açores.

9.o Para efeitos de circulação e comercialização,
deverá a batata-semente ser acompanhada de passaporte
fitossanitário emitido pela DGPC, que será aposto à
etiqueta de certificação.

10.o Os operadores económicos que comercializem
esta batata-semente ficam obrigados a fornecer à divisão
de controlo fitossanitário da respectiva direcção regional
de agricultura os nomes e moradas dos compradores,
bem como os quantitativos fornecidos a cada um deles.

11.o Após a plantação e durante o período vegetativo,
a cultura será submetida a inspecções fitossanitárias
oficiais.

12.o A batata produzida a partir de batata-semente
importada ao abrigo da presente portaria deverá obede-
cer às seguintes condições:

a) Não poderá ser certificada como batata-se-
mente;

b) A embalagem deverá ostentar o número de
registo do produtor ou do centro de embalagem,
bem como a seguinte frase: «Produzida a partir
de batata-semente de origem canadiana»;

c) Só poderá ser comercializada noutros Estados
membros após autorização oficial.

13.o O custo de cada passaporte fitossanitário emitido
de acordo com o estipulado no n.o 9.o do presente
diploma é o previsto no n.o 3.6 da tabela de preços
anexa à Portaria n.o 686/94, de 22 de Julho.

14.o Por cada teste laboratorial efectuado de acordo
com o previsto no n.o 6.o do presente diploma é atribuído
o conjunto de 7500 pontos, a que corresponde a quantia
de 15 000$, de acordo com a tabela de preços referida
no n.o 1.o da Portaria n.o 238/89, de 30 de Março.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de
Estado dos Mercados Agrícolas e da Qualidade Ali-
mentar, em 15 de Dezembro de 1999.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 10/2000
de 8 de Janeiro

A Portaria n.o 366/98, de 29 de Junho, atribuiu aos
quadros de zona pedagógica criados pelo Decreto-Lei
n.o 384/93, de 18 de Novembro, o número de lugares
necessário à integração dos docentes abrangidos pelo
Decreto-Lei n.o 210/97, de 13 de Agosto.
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A entrada em funcionamento do Centro de Área Edu-
cativa do Tâmega bem como as modificações ocorridas
no processo de completamento de habilitações de alguns
docentes determinaram a necessidade de alterar os qua-
dros de zona pedagógica das Direcções Regionais do
Norte e do Centro aprovados de acordo com o referido
diploma legal.

Ao abrigo do disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 210/97, de 13 de Agosto, conjugado com o disposto
no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 384/93, de
18 de Novembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Educação, o
seguinte:

1.o São atribuídos oito lugares ao quadro de zona
pedagógica do Centro de Área Educativa do Tâmega,
extinguindo-se o mesmo número de lugares criados pela
Portaria n.o 366/98, de 29 de Junho, no Centro de Área
Educativa do Porto.

2.o Os professores integrados no quadro de zona peda-
gógica do Centro de Área Educativa do Porto afectos
a escolas do Centro de Área Educativa do Tâmega tran-
sitam, independentemente de quaisquer formalidades,
para os lugares criados nos termos do número anterior.

3.o É suprimido um lugar do 4.o grupo do 2.o ciclo
do ensino básico, código 04, no quadro de zona peda-
gógica do Centro de Área Educativa de Vila Real, adi-
tando-se um lugar no 1.o grupo do 3.o ciclo dos ensinos
básico e secundário, código 11, no mesmo quadro de
zona pedagógica.

4.o É suprimido um lugar do 2.o grupo do 2.o ciclo
do ensino básico, código 02, no quadro de zona peda-
gógica do Centro de Área Educativa de Viseu, aditan-
do-se um lugar no 8.o grupo B do 3.o ciclo dos ensinos
básico e secundário, código 21, no mesmo quadro de
zona pedagógica.

5.o As alterações introduzidas pela presente portaria
reportam os seus efeitos a 1 de Setembro de 1997.

6.o Os quadros de zona pedagógica respeitantes às
Direcções Regionais de Educação do Norte e do Centro,
aprovados pela Portaria n.o 366/98, de 29 de Junho,
alterada pela Portaria n.o 918/99, de 16 de Outubro,
e de acordo com os números anteriores são substituídos
pelos quadros em anexo à presente portaria.

Pelo Ministro da Educação, Augusto Ernesto Santos
Silva, Secretário de Estado da Administração Educativa,
em 22 de Dezembro de 1999.

ANEXO

Direcção Regional de Educação do Norte

Quadros de zona pedagógica

Centro de Área Educativa — Código

Braga
—
03

Bragança
—
04

Porto
—
13

Viana
do Castelo

—
16

Vila Real
—
17

Douro Sul
—
20

Grupo Código Tâmega
—
22

Entre Douro
e Vouga

—
21

1.o preparatório . . . . . . . . . . . . . . . 01 2
2.o preparatório . . . . . . . . . . . . . . . 02 2 1 2 1
3.o preparatório . . . . . . . . . . . . . . . 03 1
4.o preparatório . . . . . . . . . . . . . . . 04 2 1 1
Educação Visual . . . . . . . . . . . . . . 05 1 1
Educação Física . . . . . . . . . . . . . . 09 2 1
2.o secundário . . . . . . . . . . . . . . . . 11 6 5 16 4 4 1 1 5
4.o A secundário . . . . . . . . . . . . . . 15 1
5.o secundário . . . . . . . . . . . . . . . . 17 1
7.o secundário . . . . . . . . . . . . . . . . 19 1
8.o A secundário . . . . . . . . . . . . . . 20 2 1 1 1 1
8.o B secundário . . . . . . . . . . . . . . 21 1 1 4 1 1
10.o A secundário . . . . . . . . . . . . . 23 1 1 1
11.o B secundário . . . . . . . . . . . . . 26 1
Educação Física . . . . . . . . . . . . . . 38 1 2 3 3 1 2 1

Direcção Regional de Educação do Centro

Quadros de zona pedagógica

Centro de Área Educativa — Código

Aveiro
—
01

Castelo
Branco

—
05

Coimbra
—
06

Guarda
—
09

Leiria
—
10

Viseu
—
18

Grupo Código

2.o preparatório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 02 2 1
3.o preparatório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 03 2
Educação Visual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 05 1
Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 09 4 1 2
1.o secundário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 3 2 2 1 4 7
4.o A secundário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 1 1
5.o secundário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 2
7.o secundário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 1 2
8.o A secundário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 2 3 1
8.o B secundário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 1 1 3
9.o secundário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 1
10.o A secundário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 1
Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38 1 7 4 1 1



70 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 6 — 8 de Janeiro de 2000

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) Processo em fase de certificação pelo ISQ.

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 000 154,63 40 000 199,52
Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) . . . . . . . 70 000 349,16 91 000 453,91
Assinatura CD histórico (1990-1999) . . . . . . . . . . 45 000 224,46 50 000 249,40
CD histórico avulso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000 59,86 15 000 74,82
Concursos públicos, 3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000 64,84 17 000 84,80
1.a série + concursos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 000 109,74 29 000 144,65

AVISO
1 — Abaixo se indicam os preços das assinaturas do Diário da República para o ano 2000 em suporte papel, CD-ROM, Internet.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número da assinatura que lhe está atribuída e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.

5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento
Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

ASSINATURA PAPEL (inclui IVA 5 %)

Escudos Euros

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 200 130,69

2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 200 130,69

3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 200 130,69

1.a e 2.a séries . . . . . . . . . . . . 48 700 242,91

1.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . 48 700 242,91

2.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . 48 700 242,91

1.a, 2.a e 3.a séries . . . . . . . . . 68 200 340,18

Compilação dos Sumários . . . 8 500 42,40

Apêndices (acórdãos) . . . . . . 14 000 69,83

Diário da Assembleia da Re-
pública . . . . . . . . . . . . . . . . 17 000 84,80

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa

DIÁRIO DA REPÚBLICA
Depósito legal n.o 8814/85

ISSN 0870-9963

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

40$00 — G 0,20

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dr.incm.pt
Correio electrónico: dre l incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


